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Parte I - Finanças Públicas na Teoria Macroeconômica 
 

I. 1. Apresentação - Abordagens sobre o impacto da intervenção pública na economia 
 

I. 2. Demanda efetiva e finanças públicas  
2.1. Keynes e Kalecki  
2.2. Lerner e a análise das finanças funcionais;  
2.3. Haavelmo e suas derivações, indicadores de impacto e Conceitos de Déficit  
2.4. Macroeconomia da dívida pública: dinâmica e sustentabilidade; e o debate sobre o 

“burden of the debt” 
 

I. 3. O retorno à visão tradicional  
3.1. Análise de Trajetória e Sustentabilidade da Dívida Pública  
3.2. Novos Clássicos e a equivalência Ricardiana 
3.3. Finanças públicas no modelo do novo consenso  
3.4. Austeridade Expansionista 

 
I. 4. A visão tradicional pós crise de 2008/2009 e a crítica Heterodoxa 

4.1. Austeridade, histereses e ajuste fiscal autodestrutivo 
4.2. Multiplicadores Fiscais revistados 
4.3. Novo Fiscalismo  
4.4. Crítica heterodoxa 

 
Parte II – Introdução à finanças públicas no Brasil 

II. 1. A gestão fiscal brasileira e a LRF 
II. 2. Relacionamento Tesouro/Bacen 
II. 3. Experiência Brasileira Recente de Evolução do Gasto Público, Déficit e dívida pública 

 
Parte III – Tópicos Especiais em Finanças Públicas – teóricos e Brasil 

III. 1. Debate empírico internacional e Multiplicadores fiscais no Brasil  
III. 2. Aspectos Teóricos da Previdência 
III. 3. Evolução da Questão da Previdência na Economia Brasileira 
III. 4. Alguns Aspectos Teóricos de Tributação 
III. 5. Experiência Brasileira Recente de Tributação 
III. 6. Política Social no Brasil e Investimento Público no Brasil e Macroeconomia e Política 

Fiscal Recente no Brasil 
Avaliação: a nota será composta a partir de quatro atividades:  

1. resenha crítica de dois artigos obrigatórios do curso, a serem escolhidos pelo aluno, não 

podendo ser do mesmo tema do seminário, mas pode ser do tema de debate (10%); 

2. apresentação de um seminário baseado em artigos de tema de interesse do aluno, 

delimitado pelas aulas do curso (30%); 



 
3. Debate sobre um tema que será apresentado por outro aluno (10%); 

4. um artigo, utilizando a bibliografia selecionada que contenha tema, problemática, 

objetivo, metodologia, hipóteses, desenvolvimento dos argumentos e conclusões, a ser 

entregue até o dia  será estipulado, impresso, sala 114 (50%).  
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